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Lei 11975/09

Dispõe sobre a validade dos bilhetes de passagem no transporte coletivo rodoviário de passageiros e dá outras providências.
Dispõe sobre a validade dos bilhetes de passagem no transporte coletivo rodoviário de passageiros e dá outras providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Os bilhetes de passagens adquiridos no transporte coletivo rodoviário de passageiros intermunicipal, interestadual e internacional terão validade de 1 (um) ano, a partir da data de sua emissão, independentemente de estarem com data e horários marcados. 

Parágrafo único. Os bilhetes com data e horário marcados poderão, dentro do prazo de validade, ser remarcados.

Art. 2o Antes de configurado o embarque, o passageiro terá direito ao reembolso do valor pago do bilhete, bastando para tanto a sua simples declaração de vontade. 

Parágrafo único. Nos casos de solicitação de reembolso do valor pago do bilhete por desistência do usuário, a transportadora disporá de até 30 (trinta) dias, a partir da data do pedido, para efetivar a devolução.

Art. 3o Independentemente das penalidades administrativas determinadas pela autoridade rodoviária impostas à empresa autorizada, permissionária ou concessionária, em caso de atraso da partida do ponto inicial ou em uma das paradas previstas durante o percurso por mais de 1 (uma) hora, o transportador providenciará o embarque do passageiro em outra empresa que ofereça serviços equivalentes para o mesmo destino, se houver, ou restituirá, de imediato, se assim o passageiro optar, o valor do bilhete de passagem. 

Art. 4o A empresa transportadora deverá organizar o sistema operacional de forma que, em caso de defeito, falha ou outro motivo de sua responsabilidade que interrompa ou atrase a viagem durante o seu curso, assegure continuidade à viagem num período máximo de 3 (três) horas após a interrupção. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de se cumprir o disposto no caput deste artigo, fica assegurada ao passageiro a devolução do valor do bilhete de passagem.

Art. 5o Durante a interrupção ou retardamento da viagem, a alimentação e a hospedagem, esta quando for o caso, dos passageiros correrão a expensas da transportadora. 

Art. 6o Se, em qualquer das paradas previstas, a viagem for interrompida por iniciativa do passageiro, nenhum reembolso será devido pelo transportador. 

Art. 7o Os bilhetes de passagens adquiridos com antecedência mínima de 7 (sete) dias da data da viagem poderão não ter horário de embarque definido. 

Art. 8o As empresas de transporte coletivo rodoviário de passageiros deverão operar com um sistema de proteção à viagem, visando à regularidade, segurança e eficiência de tráfego, abrangendo as seguintes alternativas: 

I - de controle de tráfego, devendo o motorista ser informado antes da partida das condições de trânsito nas estradas;

II - de telecomunicações rodoviárias;

III - de supervisão, reparo, distribuição de peças e equipamentos e da manutenção dos ônibus.

Art. 9o (VETADO) 

Art. 10. A transportadora afixará, em lugar visível e de fácil acesso aos usuários, no local de venda de passagens, nos terminais de embarque e desembarque e nos ônibus, as disposições dos arts. 1o, 2o, 3o, 4o, 5o, 6o e 7o desta Lei. 

Art. 11. As empresas que operam com linhas urbanas e de características semi-urbanas estão isentas de cumprir as disposições desta Lei. 

Art. 12. Quando, por eventual indisponibilidade de veículo de categoria em que o transporte foi contratado, tanto no ponto de partida como nos pontos de paradas intermediárias da viagem, houver mudança de classe de serviço inferior para superior, nenhuma diferença de preço será devida pelo passageiro. 

§ 1o No caso inverso, é devida ao adquirente da passagem a restituição da diferença de preço, sendo facultado ao transportador proceder ao reembolso devido após a realização da viagem.

§ 2o Quando a modificação na classe do serviço ocorrer por solicitação do passageiro, o transportador deverá promover a substituição do respectivo bilhete de passagem, ajustando-o à tarifa vigente e registrando nele as diferenças havidas para mais ou para menos, bem como se a diferença foi restituída, conforme o caso.

Art. 13. É vedado ao transportador, direta ou indiretamente, reter o valor do bilhete de passagem comprado a vista decorridos 30 (trinta) dias do pedido de reembolso feito pelo usuário. 

§ 1o O bilhete de passagem manterá como crédito de passageiro, durante sua validade, o valor atualizado da tarifa do trecho emitido.

§ 2o O montante do reembolso será igual ao valor da tarifa respectiva no dia da restituição, descontada a comissão de venda.

§ 3o No caso de bilhete internacional, o reembolso terá o valor equivalente em moeda estrangeira convertida no câmbio do dia.

Art. 14. O prazo máximo de reembolso do valor de passagens rodoviárias é de 30 (trinta) dias para as transportadoras nacionais e internacionais. 

Art. 15. Se o bilhete houver sido comprado a crédito, o reembolso, por qualquer motivo, somente será efetuado após a quitação do débito. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 7 de julho de 2009; 188o da Independência e 121o da República.

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA

Helio Costa

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.7.2009
HISTÓRICO DOS AUMENTOS TARIFÁRIOS
	ANO
	MÊS
	DAER
	AGERGS
	DATA

	1989
	Janeiro
	25,00 %
	-
	09-01-1989

	1989
	Janeiro
	24,50 %
	-
	20-01-1989

	1989
	Julho
	24,79 %
	-
	15-07-1989

	1989
	Agosto
	28,76 %
	-
	15-08-1989

	1989
	Setembro
	54,40 %
	-
	15-09-1989

	1989
	Outubro
	46,10 %
	-
	15-10-1989

	1989
	Novembro
	48,60 %
	-
	24-11-1989

	1989
	Dezembro
	37,60 %
	-
	11-12-1989

	1990
	Fevereiro
	25,90 %
	-
	01-02-1990

	1990
	Fevereiro
	43,00 %
	-
	09-02-1990

	1990
	Fevereiro
	29,20 %
	-
	26-02-1990

	1990
	Março
	59,60 %
	-
	12-03-1990

	1991
	Janeiro
	29,08 %
	-
	19-01-1991

	1991
	Maio
	8,41 %
	-
	09-05-1991

	1991
	Junho
	25,89 %
	-
	17-06-1991

	1991
	Julho
	19,55 %
	-
	22-07-1991

	1991
	Outubro
	26,02 %
	-
	05-10-1991

	1991
	Novembro
	26,01 %
	-
	01-11-1991

	1991
	Dezembro
	28,06 %
	-
	03-12-1991

	1992
	Janeiro
	29,86 %
	-
	02-01-1992

	1992
	Fevereiro
	39,40 %
	-
	13-02-1992

	1992
	Março
	16,06 %
	-
	19-03-1992

	1992
	Abril
	21,42 %
	-
	17-04-1992

	1992
	Maio
	20,34 %
	-
	11-05-1992

	1992
	Junho
	21,36 %
	-
	08-06-1992

	1992
	Julho
	19,43 %
	-
	03-07-1992

	1992
	Agosto
	22,33 %
	-
	06-08-1992

	1992
	Setembro
	25,06 % 
	-
	08-09-1992

	1992
	Outubro
	25,72 % 
	-
	08-10-1992

	1992
	Novembro
	29,69 % 
	-
	04-11-1992

	1992
	Dezembro
	27,67 %
	-
	08-12-1992

	1993
	Janeiro
	24,06 %
	-
	04-01-1993

	1993
	Fevereiro
	28,58 %
	-
	08-02-1993

	1993
	Março
	25,63 %
	-
	08-03-1993

	1993
	Abril
	20,51 %
	-
	05-04-1993

	1993
	Maio
	25,24 %
	-
	13-05-1993

	1993
	Junho
	29,56 %
	-
	04-06-1993

	1993
	Julho
	32,38 %
	-
	01-07-1993

	1993
	Agosto
	31,49 %
	-
	01-08-1993

	1993
	Setembro
	33,20 %
	-
	01-09-1993

	1993
	Outubro
	34,53 %
	-
	01-10-1993

	1993
	Novembro
	35,44 %
	-
	08-11-1993

	1993
	Dezembro
	37,53 %
	-
	01-12-1993

	1994
	Janeiro
	35,33 %
	-
	11-01-1994

	1994
	Fevereiro
	49,39 %
	-
	01-02-1994

	1994
	Março
	41,31 %
	-
	01-03-1994

	1994
	Abril
	43,20 %
	-
	04-04-1994

	1994
	Maio
	44,00 %
	-
	01-05-1994

	1994
	Junho
	43,00 %
	-
	01-06-1994

	1994
	Julho
	22,51 %
	-
	01-07-1994

	1995
	Junho
	21,39 %
	Sem ICMS
	11-06-1995

	1996
	Junho
	25,47 %
	Sem ICMS
	02-06-1996

	1997
	Janeiro
	2,46 %
	-
	13-01-1997

	1997
	Outubro
	7,09 %
	-
	12-10-1997

	1998
	Dezembro
	6,99 %
	-
	28-12-1998

	1999
	Outubro
	10,39 %
	-
	31-10-1999

	2000
	Setembro
	9,57 %
	-
	21-09-2000

	2001
	Setembro
	13,85 %
	13,85 %
	17-09-2001

	2002
	Julho
	10,97 %
	12,56 %
	22-07-2002

	2002
	Dezembro
	8,89 %
	8,43 %
	02-01-2002

	2003
	Dezembro
	24,21 %
	17,85 %
	11-12-2003

	2004
	Dezembro
	11,66 %
	10,66 %
	29-12-2004

	2005
	Não
	Teve
	Aumento 
	Tarifário

	2006
	Janeiro
	10,50 %
	-
	01-01-2006

	2007
	Janeiro
	5,64 %
	-
	01-01-2007

	2008
	Janeiro
	4,44 %
	-
	01-01-2008

	2008
	Outubro
	6,56 %
	-
	15-10-2008


ORDEM DE SERVIÇO DTC 05/2009
Assunto: Regulamentação do Seguro                          Facultativo do sistema público de transporte coletivo intermunicipal de passageiros.

O Superintendente do Departamento de Transporte Coletivo do DAER, no uso de suas atribuições legais previstas no artigo 43 do Decreto n° 41640 de 24 de maio de 2002,

DETERMINA:

Art. 1° - As empresas transportadoras que repassam o seguro facultativo deverão encaminhar ao DTC/DAER cópia da Apólice ou Apólices dos seguros. Quando a contratação do seguro for em parcelas, as transportadoras deverão disponibilizar ao DAER, em qualquer tempo, as cópias das parcelas quitadas.

A Apólice deverá descrever com clareza a abrangência das coberturas.

Art. 2° - O bilhete de passagem deverá conter:

- Campo para identificação do segurado contendo nome e RG

(preenchimento pelo passageiro/segurado);

- Campo para identificação da segurada, n° da apólice e telefone;

- Tipos de cobertura e valores cobertos.

Art. 3°- Deverá ser afixado cartaz nos pontos de vendas de passagens, em lugar visível e de fácil acesso aos usuários, com objetivo de informar a natureza facultativa do seguro, coberturas e telefone para contato, conforme modelo de aviso definido pelo PROCON.

Art. 4º - Deverá ser distribuída no ato da oferta do seguro, cartilha do segurado com informações ao usuário sobre a natureza facultativa do seguro, as coberturas e a responsabilidade civil das transportadoras.

Art. 5° - O DTC emitirá tabela contendo os valores a serem cobrados do usuário que optarem pelo seguro facultativo, que variam conforme a distância percorrida, além dos valores das

coberturas do mesmo.

Art. 6° - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

Porto Alegre, 26 de Junho de 2009

Eng. Ernesto Luiz Vasconcellos Eichler

Superintendente do Departamento de Transporte Coletivo

ORDEM DE SERVIÇO DTC 06/2009
 

Assunto: Regulamentação do Seguro o obrigatório do sistema público de Transporte Coletivo Intermunicipal de Passageiros 

O Superintendente do Departamento de Transporte Coletivo do DAER, no uso de suas atribuições legais previstas no artigo 43 do Decreto n° 41640 de 24 de maio de 2002, 

 DETERMINA:
 Art.1°- O Departamento de Transporte Coletivo, com base nos documentos entregues e informações prestadas pelas empresas transportadoras, fará constar, em documento único , o número e a vigência das apólices de seguro contratadas, juntamente com o Laudo de Inspeção Técnica.
Art.2°- Esse documento é de porte obrigatório nos veículos utilizados no transporte de passageiros, e deverá ser renovado ao término da vigência do Laudo de Inspeção Técnica ou das Apólices de seguro.
Art.3°- As empresas transportadoras são responsáveis pelo pagamento parcelado das apólices contratadas, cabendo ao departamento de Transporte Coletivo solicitar a respectiva comprovação sempre que entender necessário  
Porto.Alegre, 21  ,de,Julho de,2009                                         Eng. Ernesto Luiz Vasconcellos Eichler  - 
Superintendente do departamento de transporte coletivo
Projeto de Lei nº 147 /2009

Deputado(a) Giovani Cherini

Determina a obrigatoriedade da presença de Guia de Turismo Local em excursões de turismo realizadas no Estado do Rio Grande do Sul e institui no Calendário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul, o “Dia do Guia de Turismo”, a ser comemorado no dia 10 de maio de cada ano.

Art. 1º - É obrigatória a presença de Guia de Turismo Local em excursões de turismo realizadas no Estado do Rio Grande do Sul.

§ 1º - Para efeitos desta Lei, é considerado Guia de Turismo Local do Rio Grande do Sul o profissional que, devidamente cadastrado no Ministério do Turismo ou em órgão delegado, exerça atividades de acompanhar, orientar e transmitir informações a pessoas ou grupos, em traslados, visitas, excursões urbanas, municipais, estaduais, interestaduais, internacionais ou especializadas, no território do Estado do Rio do Rio Grande do Sul.

§ 2º - Por excursões de turismo entendem-se todas aquelas organizadas com intermediação de empresas de turismo devidamente credenciadas pela EMBRATUR, autorizadas para executar estes serviços.

Art. 2º - Fica instituído, no Calendário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul, o “Dia do Guia de Turismo”, a ser comemorado no dia 10 de maio de cada ano.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor após sua publicação,

Sala de Sessões,

Deputado(a) Giovani Cherini

F09076CF 21/07/2009

JUSTIFICATIVA
Este Projeto de Lei tem como objetivo determinar a obrigatoriedade da presença de Guia de Turismo Local em excursões de turismo, organizadas por empresas credenciadas junto à EMBRATUR, realizadas no Estado do Rio Grande do Sul e institui e de instituir no Calendário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul, o “Dia do Guia de Turismo”, a ser comemorado no dia 10 de maio de cada ano.

A indústria do turismo no Brasil é responsável, atualmente, por 5,7 milhões de empregos. A arrecadação de impostos diretos e indiretos decorrente da atividade turística gira em torno de US$ 7 bilhões e, sem dúvida alguma, vem permitindo o desenvolvimento econômico de centenas de municípios brasileiros.

Os negócios de turismo representam 3,6% do PIB, com influência em 52 segmentos diferentes da economia. Segundo cálculos mais recentes, a indústria do turismo investiu em 2002 cerca de US$ 6 bilhões na construção de resorts, hotéis e pousadas, criando, assim, 140 mil empregos diretos e 420 mil indiretos no mercado de trabalho.

Para atender os novos padrões de consumo em mercados altamente competitivos, a busca da qualidade empreendida pelas agências, operadoras, hotéis, restaurantes entre outros que prestam serviços para o trade turístico exige profissionais treinados para guiar na Cidade e no Estado, sendo capaz de prestar um serviço de qualidade superior, trazendo como benefício a satisfação do cliente. Somente o Guia Local pode atender com eficácia os novos padrões exigidos pelos turistas.
O presente projeto tem a finalidade de adequar essa Lei aos novos padrões exigidos pelas operadoras, hotéis, entre outros, principalmente visando a Copa do Mundo de 2014 que ocorrerá no Brasil. Assegurando ainda mais postos de trabalho para esses profissionais que tanto contribuem para o crescimento do turismo no Estado do Rio Grande do Sul.

É considerado Guia de Turismo o profissional devidamente cadastrado no Ministério do Turismo nos termos da Lei n.º 8623 , de 28 de janeiro de 1993, e que exerça as atividades de acompanhamento, orientação e transmissão de informações a pessoas ou grupos, em visitas, excursões urbanas, municipais, estaduais, interestaduais, internacionais ou especializadas.

Constituem atribuições do Guia de Turismo acompanhar, orientar e transmitir informações a pessoas ou grupos em visitas, excursões urbanas, municipais, estaduais, interestaduais ou especializadas dentro do território nacional; acompanhar ao exterior pessoas ou grupos organizados no Brasil; promover e orientar despachos e liberação de passageiros e respectivas bagagens em terminais de embarques e desembarques aéreos, marítimos, fluviais, rodoviários e ferroviários; ter acesso a todos os veículos de transporte, durante o embarque ou desembarque, para orientar as pessoas ou grupos sob sua responsabilidade, observadas as normas específicas do respectivo terminal.

Sala de Sessões,

Deputado(a) Giovani Cherini

F09076CF 21/07/2009 

Sala das Sessões, em

B84C61E9 21/07/2009 

Ônibus mais caro na Grande Porto Alegre
A Agergs reuniu ontem(30/07/2009 ) a Metroplan, empresas transportadoras de passageiros e usuários do transporte público para discutir o reajuste da tarifa das linhas de ônibus da Região Metropolitana.

       A agência confirmou o cálculo do Conselho Estadual de Transporte Metropolitano de Passageiros e sugeriu um aumento de 5,17%.

O valor proposto leva em consideração itens como reajuste dos rodoviários, renovação da frota e o preço.do.combustível.

Agora, a ata da reunião será analisada pelo conselho da Agergs que deve votar, na semana que vem, o índice. Se aprovado, entrará em vigor 72 horas após a Metroplan tornar pública a tabela das novas tarifas.
	Como deve ficar

	- Alvorada – de R$ 2,45 para R$ 2,58

	- Cachoeirinha – de R$ 2,95 para R$ 3,10

	- Canoas – de R$ 2,65 para R$ 2,79

	- Eldorado do Sul – de R$ 2,60 para R$ 2,73

	- Esteio – de R$ 2,95 para R$ 3,10

	- Gravataí – de R$ 4,05 para R$ 4,26

	- Guaíba – de R$ 4 para R$ 4,21

	- Novo Hamburgo – de R$ 4,90 para R$ 5,15

	- São Leopoldo – de R$ 4,35 para R$ 4,57

	- Sapucaia do Sul – de R$ 2,95 para R$ 3,10

	- Viamão – de R$ 3,25 para R$ 3,42

	Fonte: Obs.: os valores correspondem às linhas comuns e referem-se a viagens entre a Capital e os municípios (ponta a ponta).


Fonte: jornal ZH 31/07/09

Reajuste Tarifário Intermunicipal - Linhas Longo-curso e Suburbana Interior
O Conselho de Tráfego do DAER autorizou no dia 23/07/09 o índice de 6,54% de reajuste tarifário para as linhas intermunicipais de passageiros de longo-curso e suburbanas do interior, bem como para os valores do seguro acidentes pessoais. O processo será encaminhado a Agergs para homologação

Viação Centro Oeste preocupa-se com a gripe A realizando limpeza em seus veiculos
 Limpeza em ônibus para evitar contágio.Desde a semana passada, os cobradores dos ônibus da Viação Centro-Oeste, de Santa Maria, acumularam mais uma responsabilidade. Além de não errar no troco, os profissionais precisam caprichar para manter os veículos bem limpos.

O objetivo é colaborar para a prevenção contra a gripe A. No início de cada dia e nos intervalos para trocar de turno, os cobradores passam álcool nos pegadores de mão, nos puxadores e nos bancos de cada coletivo.
Fonte: jornal Zero Hora 27/07/09 pag. 29 
Homologação da lit
V- data do registro, carimbo e assinatura de responsável do Daer

art. 7 - a homologação do LIT poderá ser requerida com antecedência de até 30 ( trinta) dias, porém, obrigatóriamente até 10(dez) dias do vencimento do vigente, nos termos do artigo 2, inciso I,II,III ( somente nos registros inicial) e IV, V,VI
Adesivos do CRACK
Conforme oficio gab.DTC-435/09 , foi autorizado que as empresas de transporte poderâo afixar, nos ônibus, os adesivos alusivos ao combate da droga Crack.
VALE CULTURA
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva lançou nesta quinta-feira (23/07), no Teatro Raul Cortez, em São Paulo, o projeto de lei do Vale-cultura. De acordo com o programa, trabalhadores que ganham até cinco salários mínimos terão direito a um cartão magnético no valor de R$ 50 mensais que poderão ser gastos em ingressos de cinema, teatro e shows e na compra de livros, CDs e DVDs.O projeto será enviado ao Congresso Nacional e, segundo o presidente, deverá ser votado em 45 dias. Durante a cerimônia de lançamento, Lula sugeriu o nome do senador Romeu Tuma como relator do projeto.

O programa também prevê que as empresas que concederem o cartão Vale-cultura aos seus funcionários terão direito a deduzir até 1% no imposto de renda. O Ministério da Cultura espera aumentar em até R$ 600 milhões por mês o consumo cultural no país.

Dados do ministério indicam que apenas 14% dos brasileiros vai regularmente ao cinema, 96% não frequenta museus, 93% nunca viu uma exposição de arte e 78% nunca assistiu a um espetáculo de dança.O projeto tem a chancela de “urgência urgentíssima” para ter sua votação agilizada no Congresso. Em 45 dias, segundo Lula, terá de ser votado na Câmara dos Deputados, depois segue para o Senado.

Congresso aprova mototáxi 

Numa votação simbólica, o projeto de lei que regulamenta as profissões de motoboy, mototaxista e motofrete doi aprovada . A nova lei, que será sancionada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, estabelece a idade mínima de 21 anos para o exercício dessas profissões. 
Existem atualmente no Brasil cerca de 2,5 milhões de motoboys e mototaxistas, que trabalham na completa informalidade. Em São Paulo, o serviço é mais notado no interior do Estado, ao contrário do que ocorre em outras capitais.
Pelo projeto, caberá às Câmaras Municipais definirem em cada município regras específicas, como se poderá existir ou não mototáxi para transporte de passageiros. A capital paulista, por exemplo, já teve na Câmara dois projetos de regulamentação para essas profissões nos anos 90. 

PUNIÇÕES
A proposta aprovada em Brasília prevê que o motoqueiro só ficará habilitado para exercer as profissões de motoboy, mototaxista e motofrete depois de aprovado em curso do Conselho Nacional de Trânsito (Contran). O Contran ficará encarregado de definir as punições para os profissionais que descumprirem a nova lei. 
Na proposta aprovada na Câmara, o serviço de mototáxi havia sido retirado do texto. Mas foireinserado esse serviço durante a votação do projeto na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado, no início deste mês. 
Além da idade de 21 anos e da exigência de curso de especialização, o projeto de lei estabelece que o mototaxista e o motoboy usem coletes com dispositivos refletivos - adesivos que aumentam a visibilidade ao refletir a luz.


Há previsão ainda de instalação nas motocicletas de equipamentos de segurança, como o protetor de motor mata-cachorro, fixado no chassi do veículo, destinado a proteger a moto e a perna do motociclista, em caso de tombamento. Esse equipamento de segurança é exigido para os taxistas que trabalham com transporte remunerado de 

mercadoria, o motofrete

REQUISITOS:


- Idade mínima: Motoqueiros devem ter 21 anos no mínimo


- Habilitação: Será exigido, no mínimo, dois anos na categoria de motos


- Segurança: Motociclista precisa usar coletes com dispositivos refletivos


- Equipamentos: Motos deverão ter protetor de motor ?mata-cachorro?, fixado no chassi, para reduzir impacto de acidentes
FETERGS INFORMA

Houve uma decisão favorável da justiça para a realização do 2º MBT em Gestão de Transportes, que se realizará na UFRGS. A data prevista para o início do curso a princípio está marcada para o dia 21 de agosto de 2009. Com isso estamos abrindo as inscrições para o MBT. Os interessados poderão entrar em contato diretamente com a Universidade pelo fone (51) 3308-3909 com Luiz Fernando. Este será o último curso nesta área, aproveitem a oportunidade de ampliar os conhecimentos e capacitar os seus colaboradores.
GRIPE A
Empresas de ônibus orientam funcionários para evitar contágio da Gripe A em viagens intermunicipais

As empresas de ônibus que transportam passageiros a partir da estação rodoviária de Santa Cruz para os municípios de outras cidades do Estado estudam a possibilidade. De acordo com a Viação União Santa Cruz, a transportadora não pode exigir o uso da máscara pelo passageiro e indica que a utilização cabe a pessoa que utiliza as linhas da empresa. 

Já a Unesul, informa que não adotou nenhuma medida, mas a assessoria informa que os passageiros decidem sobre o uso da máscara nas viagens. A Viação São João coloca diariamente duas rotas em Santa Cruz, uma delas para Santana do Livramento. A empresa já informa os passageiros do risco de contrair a Gripe A em função da aglomeração de pessoas em um espaço pequeno. 
Todas já tomaram medidas da ordem de orientar motoristas e cobradores a garantir e facilitar a ventilação e circulação de ar no interior dos veículos para prevenir possível contágio e propagação da gripe A. 

O Daer informa que em caso de suspeita de gripe suína, a notificação deve ser feita à secretaria de Saúde. As transportadoras não descartam a entrega de Kits com máscaras, flanelas e álcool para que se previnam da gripe suína de acordo com o avanço da doença nos próximos dias.
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As empresas de transporte coletivo que atuam no Rio Grande do Sul receberam orientações para reduzir o risco de propagação do vírus causador da nova gripe. Na prática, no entanto, não ocorreram grandes mudanças. 

Em nota emitida na tarde dessa sexta-feira, a Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Rio Grande do Sul (Agergs) diz que são necessárias providências para evitar possíveis contaminação. Entre as orientações repassadas estão a divulgação de orientações das autoridades sanitárias a respeito dos cuidados que devem ser feitos para combater a transmissão viral. 

Um dos alertas se deve à ventilação dos carros, que nessa época do ano costumam andar fechados para evitar a entrada do frio. A Agergs orienta que seja aumentada a ventilação natural dos veículos, de acordo com as disponibilidades da empresa. Além disso foi recomendado que sejam fornecidos elementos de desinfecção para os funcionários e passageiros do sistema. Profissionais que trabalham no atendimento a pacientes em unidades de saúde de Caxias do Sul (RS) e funcionários que atuam no transporte coletivo urbano são recomendados a usar máscaras cirúrgicas para evitar o contágio pela nova gripe. A orientação é da Secretaria de Saúde da cidade


Fonte: Gazeta do Sul
	Diretoria biênio 2009/2010
- Diretor Presidente: Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda. Da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.
- Diretor vice Presidente: Sr. Alaidio José Bissigo, diretor da empresa Expresso SB Ltda., da cidade de Encruzilhada do Sul.

- Diretor Tesoureiro Sra. Sandra Magali Vencatto da Empresa Auto Viação ACV Ltda. Da cidade de Porto Alegre/RS.
-Diretor 2° tesoureiro: Sr. Fabrício Eduardo Schneider representante  da empresa Ereno Dorr Ltda., da cidade de Lajeado, RS.
-Diretor Secretário: Fabio Luiz Turra, diretor da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda. Da cidade São Jerônimo; RS.

- Diretor 2 Secretário: Paulo Sczepanski, representante da empresa Santa Silvana Ltda., da cidade de Pelotas; RS.
- Diretor Adjunto: Sr. Eduardo Lucas Rocha, da empresa Expresso São José Ltda. Da cidade de Osório, RS.

-Assessor Técnico: 
Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre, RS.
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